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APRESENTAÇÃO



			Nilma Lino Gomes


			 


			Diferentes olhares de pesquisadores e pesquisadoras brasileiros/as e de outras nacionalidades sobre a diversidade étnico-cultural na formação de professores/as. Este é o objetivo desta publicação. Cada autor e autora, a partir da sua vivência e perspectiva, traz a sua contribuição para o debate sobre a educação e os processos identitários, nos quais sempre estarão presentes as tensões, os conflitos e as negociações entre os semelhantes e os diferentes. 


			A consideração de que a diferença é constituinte da subjetividade e do processo de humanização vividos pelos professores, professoras, alunos e alunas é um ponto comum entre os autores e autoras. Ela também é considerada como uma forte dimensão da relação pedagógica, dos currículos e de todos os processos formadores e deformadores dos quais todos nós participamos.


			Atentas a essa situação, Nilma Lino Gomes e Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva no seu artigo O desafio da diversidade alertam para o fato de que diante da realidade cultural da educação e da escola brasileira e do quadro de desigualdades raciais e sociais do Brasil já não cabe mais aos educadores e às educadoras aceitarem a diversidade étnico-cultural só como mais um desafio. Segundo as autoras, a nossa responsabilidade social como cidadãs e cidadãos nos exige muito mais. Cobra-nos uma postura, uma tomada de posição diante dos sujeitos da educação que reconheça e valorize tanto as semelhanças quanto as diferenças como fatores imprescindíveis de qualquer projeto educativo e social que se pretenda democrático.


			Anete Abramowicz aceita o desafio de escrever sobre A pluralidade de ser judeu, resgatando a memória e as vivências da sua própria infância, adolescência e juventude para pensar o trato das diferenças na escola. Propõe que, na educação escolar, as diferenças devam ser o mote das ações pedagógicas e não a tolerância. Segundo ela, “há que tornar a diferença uma positividade, uma afirmação”, para que as práticas escolares sejam realmente educativas.


			A partir da análise de um relato feito por uma professora negra, em evento de atualização de professores/as, o qual dá nome ao título do seu artigo, Dagmar E. Estermann Meyer discorre sobre Das (im)possibilidades de ser ver como anjo... A autora também discute as formas sutis de funcionamento de alguns dos mecanismos e estratégias desenvolvidos pela escola e pelo currículo em relação às diferenças, às desigualdades sociais e culturais. Aponta para a importância de se discutir e desvelar tais processos, em profundidade, nos cursos de formação de professores.


			Hassimi O. Maiga, um professor negro, nascido em Mali (oeste da África), especialista em psicopedagogia e ensino da linguagem, descreve e analisa no artigo Nossa herança africana – Reflexões de um educador do Mali em uma universidade historicamente negra sobre a sua experiência com o ensino de francês e cultura songhay em uma universidade americana historicamente negra. O estudo sobre a “nossa herança africana” é o método utilizado pelo autor nos seus cursos, causando forte impacto identitário na vida dos alunos e alunas negros. A sua metodologia de ensino aborda a interconexão entre África, Europa e América, resultando em uma rica fonte de conhecimento e de resgate das referências culturais africanas para alunos afro-americanos que vivem na outra margem do oceano e desconhecem a riqueza tradição africana.


			Joyce E. King descreve no artigo Usando o pensamento africano e o conhecimento nativo da comunidade o processo de ensino e de aprendizagem desenvolvido na disciplina “Black Studies”, em um curso de pós-graduação, com o objetivo de retomar a memória cultural negra. A autora parte do pressuposto de que a educação tende a levar a população negra a perder as bases da sua própria cultura, adquirindo culturas e ideologias estranhas. Na tentativa de reverter esse quadro utiliza-se, no processo de formação dos pesquisadores que participam da disciplina, referências do pensamento e de conhecimentos de comunidades tradicionais africanas, bem como incentiva-se os alunos e as alunas a desenvolver seus estudos junto a comunidades negras empobrecidas, buscando necessariamente a participação de seus integrantes.


			 Márcia Ondina Vieira Ferreira questiona: “Mas, afinal, para que interessam a um cigano as equações?” Essa é uma das indagações da autora surgida a partir de uma pesquisa por ela realizada sobre o processo de escolarização das crianças ciganas na Espanha. Márcia Ondina discorre sobre qual o lugar ocupado pelas culturas populares dentro da cultura escolar, denunciando as relações entre desconsideração das diferenças e processos de desigualdade social e fracasso escolar. Reivindica o espaço escolar como local de direito dos grupos desprivilegiados e apresenta algumas ideias a respeito da formação docente visando ao atendimento das diferenças culturais na escola.


			Afinal, quem educa os educadores indígenas? é o questionamento feito por Rosa Helena Dias da Silva que gera uma análise e reflexão sobre esse campo dentro dos estudos sobre a formação de professores/as. A autora se coloca diante do desafio de reler os próprios escritos, além dos diversos Relatórios dos Encontros do Movimento dos Professores Indígenas da Amazônia, para refletir sobre a formação e o papel dos professores indígenas. O tema da autonomia indígena é tomado como referencial no marco das discussões realizadas pelos professores indígenas da Amazônia, seus esforços na construção de uma política indígena para a educação escolar e seu constante embate com as políticas de educação nacional.


			A partir da sua experiência como mulher e professora uruguaia, Sonia Stella Araújo Olivera no seu artigo Lendo pegadas para construir o futuro reflete sobre os significados da educação de uma população de homens e mulheres, imigrantes e indígenas, negros e brancos. Para isso, ela se reporta às suas lembranças de aluna e professora na escola pública, discutindo a importância e as implicações de um processo de formação de professores/as que considere a diversidade étnico-cultural dos sujeitos do processo educativo. Discute também a responsabilidade dos educadores/as diante do currículo, para desvelar formas de segregação e discriminação social, étnica e de gênero.


			A proposta de articular a formação de professores/as e a diversidade étnico-cultural nos traz, certamente, algumas indagações que não serão respondidas somente com a publicação de mais um livro, mas mesmo assim é pertinente formulá-las: será que o domínio do conteúdo, a didática, o bom manejo de classe, as metodologias do ensino, a leitura crítica dos currículos são suficientes para garantir uma igualdade de tratamento aos diferentes sujeitos presentes na escola? Ao conhecer a realidade dos alunos, as educadoras e os educadores têm-se debruçado com seriedade sobre as questões culturais, étnicas, raciais e de gênero? O que fazer para que seja superada a baixa autoestima, causada por situações de exposição a atitudes etnocêntricas, racistas e discriminatórias que deixam marcas profundas na história de vida de alunos/as e professores/as? Como essas marcas interferem na prática docente, nos comportamentos, na visão de mundo desses sujeitos? Como as diferenças étnicas, raciais e de gênero são vistas pelos sujeitos que as vivenciam de maneira mais contundente na sua vida cotidiana? Nos mais diversos processos de formação, os professores e as professoras são levados a refletir sobre essas questões? Eles têm acesso aos estudos e pesquisas que já investigaram tais questões? 


			Alguns desses questionamentos são colocados pelos autores e autoras na sua própria vivência pessoal e profissional, e compartilhados com os leitores nas páginas deste livro. Mais do que dar indicações de como a diversidade deve ser tratada na escola, o conjunto de artigos aqui reunidos traz reflexões de homens e mulheres, profissionais da educação, construídas nas vivências, nos conflitos e nas experiências por eles desenvolvidos nos mais variados espaços: a militância política, a prática docente, os trabalhos e pesquisas acadêmicos e a vida cotidiana. É um compartilhar com um objetivo claro: falar da importância e da responsabilidade que o trato da diferença acarreta para todos/as nós que assumimos a educação como prática profissional e compromisso social. 


			Que bons ventos nos tragam essas reflexões! E que a diversidade possa ser vista por nós como um colorido cata-vento capaz de trazer para o campo da educação novos ares, novas cores, novos sentidos e sentimentos, impulsionando-nos em direção à liberdade, à construção da igualdade social e ao respeito às diferenças.


		




		

			
O DESAFIO DA DIVERSIDADE 



			Nilma Lino Gomes


			Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva


			 


			Quanto mais complexas se tornam as relações entre educação, conhecimento e cotidiano escolar; cultura escolar e processos educativos; escola e organização do trabalho docente mais o campo da Pedagogia é desafiado a compreender e apresentar alternativas para a formação dos seus profissionais. Os pesquisadores e as pesquisadoras da área também são desafiados a realizar estudos e pesquisas na tentativa de melhor compreender esses processos. Porém, ainda faltam estudos que articulem a formação de professores/as e outras temáticas tão caras à escola e aos movimentos sociais. A diversidade étnico-cultural é uma delas.


			As tentativas de introdução da diversidade étnico-cultural na produção teórica sobre os processos de formação de professores/as começam a aparecer com mais destaque a partir dos anos 90. Até aquela época não era raro encontrar entre os pesquisadores e pesquisadoras interessados pelo tema uma reclamação constante sobre a ausência de bibliografia específica. Atualmente, embora ainda seja restrito, não há como negar o crescente aumento de pesquisas nessa área, assim como do interesse de pesquisadores/as, professores/as e do mercado editorial.


			No entanto, apesar do progressivo interesse do campo educacional em discutir a diversidade étnico-cultural, ainda encontramos afirmações de que o lento investimento nessa temática deve-se à sua atualidade, o que podemos discordar, pois o fato de a educação passar a se interessar por algumas questões problematizá-las não quer dizer que por isso elas se tornem atuais. Há muito a diversidade tem sido estudada pelas Ciências Sociais, sobretudo, pela Antropologia. O que assistimos, hoje, é ao reconhecimento, dentro de alguns segmentos do campo educacional, da grande lacuna que a não inclusão da diversidade cultural na formação dos professores/as e no currículo escolar tem acarretado à educação brasileira, principalmente, à escola pública.


			Formação de professores: um processo complexo


			Sabemos que a formação de professores/as não comporta um conceito unívoco. Problematizar e discutir tal processo implica ter presentes dimensões diversas e considerar as diferentes leituras, interpretações e posições teóricas dos autores e das autoras que tematizam esse campo. 


			Carlos Macedo Garcia (1995) salienta que a formação de professores deve proporcionar situações que possibilitem a reflexão e a tomada de consciência das limitações sociais, culturais e ideológicas da própria profissão docente. Assim, mostra que existe uma variedade de paradigmas de formação de professores/as, impregnados, cada um deles, de concepções diferentes de professor, expressas por qualificativos como: tradicional, centrado nas competências, personalista ou orientado para a investigação. Tais paradigmas também orientam diferentes imagens que se formam sobre o professor, destacando-o como pessoa, colega, companheiro, implementador do currículo, sujeito que toma decisões, entre outros. Independentemente das concepções adotadas e das imagens assumidas, há que ter presente que o formar-se professor dá-se num processo contínuo, seja nas fases distintas do ponto de vista curricular realizadas durante a formação inicial, seja na progressiva educação, proporcionada pelo exercício da profissão. Em outras palavras, trata-se de um processo que tem de manter princípios éticos, didáticos e pedagógicos comuns independentemente do nível de formação e da fase em que seja desenvolvido.


			Dessa forma, tem que ser mantida uma conexão entre a formação inicialmente recebida nas instituições de ensino e a que se dá em continuidade, ao longo da vida profissional. Isto, porque aquela oferece importantes referências, a partir das quais os/as professores/as vão construindo a ação pedagógica, ao questionar, superar, recriar as referências primeiras. Manter essa conexão significa, no dizer de Hilda Monteiro (2001), respeitar os saberes de que os professores e as professoras são portadores. 


			Garcia (1995) ainda chama a atenção para a utilização do conceito de desenvolvimento profissional dos professores no lugar de outros como: aperfeiçoamento, reciclagem, formação em serviço e formação permanente. No seu entender, esse conceito possui uma conotação de crescimento e continuidade que supera a tradicional justaposição entre formação inicial e aperfeiçoamento de professores. Pressupõe, pois, a valorização dos aspectos contextuais, organizativos, pedagógicos, orientado-os para a mudança, quando é o caso, e rompendo com o caráter individualista das atividades de aperfeiçoamento. Sem dúvida alguma, esse conceito contém aportes necessários para se conceber, implantar e avaliar iniciativas para formação de professores, numa sociedade plural como a brasileira.


			António Nóvoa (1995) também introduz pontos importantes a serem considerados ao se abordar questões relativas ao preparo de professores sobretudo para atuar em contextos de diversidade social e cultural. Segundo o autor, mais do que um lugar de aquisição de técnicas e de conhecimentos, a formação de professores é o momento crucial da socialização e da configuração profissional. Essa pode desempenhar um papel importante na formação de uma “nova profissionalidade” docente, estimulando a emergência de uma cultura profissional entre o professorado e de uma cultura organizacional entre as escolas.


			Verifica-se um empenho entre alguns autores que se dedicam ao estudo da formação de professores/as para superar a visão estática, conteudista, limitada ao domínio de métodos e técnicas de ensino ainda presente na formulação de cursos e de outras atividades de mesma natureza. Há, também, um movimento de reconhecer que todas as fases da formação de professores e professoras possuem importância e sentido, desmitificando a supervalorização da formação inicial. Essas posturas ajudam a esclarecer que os/as professores/as, ao se inserirem no processo de formação inicial, já trazem consigo valores, conhecimentos e competências acerca do universo profissional e social em que irão atuar, embora muitas vezes construídos a partir de preconceitos e estereótipos. É indispensável, pois, que os centros de formação considerem esses valores e saberes, buscando conhecê-los e analisá-los conjuntamente com os seus alunos/as, que também deles são portadores/as.


			Ao articular as questões levantadas por autores que privilegiam a relação entre a formação de professores, os saberes, os valores, a cultura e as histórias de vida, vemo-nos diante de um processo complexo, que ultrapassa a simples questão curricular. É dentro dessa perspectiva e dessa postura política e profissional que a articulação entre formação de professores/as e diversidade étnico-cultural pode ser entendida como um importante desafio para o campo da educação e como mais uma competência pedagógica a ser construída e praticada pelos educadores e educadoras. Ela diz respeito à identidade do professor e da professora, enquanto agentes pedagógicos e políticos, com direitos e deveres não só de executar políticas educacionais, mas de participar de sua concepção e avaliação.


			Nesse contexto sempre é bom relembrar a contribuição teórico-metodológica de Paulo Freire (1978, entre outros), que examinada e criticada na perspectiva da formação de professores/as muito pode apoiar a interpretação das relações que ocorrem nas sociedades plurais e diversas culturalmente, bem como as intervenções que nelas se propuserem a realizar. 


			Entre as perspectivas que se têm aberto para o estudo da formação de professores/as, vêm encontrando interesse crescente aquelas que focalizam as histórias de vida, o desenvolvimento profissional, a formação de professores reflexivos e de novas mentalidades. Questões, até pouco tempo, não levadas seriamente em conta, mas que as pesquisas e os debates de caráter pedagógico relativos à construção das identidades, valores, ética, religião, relações de gênero, de raça, de trabalho têm mostrado serem relevantes dimensões na atuação profissional dos/as professores/as. É nesse ponto que a diversidade étnico-cultural começa a ser reconhecida como uma questão (mais do que uma temática) que precisa ser articulada à formação de professores/as e às práticas educativas escolares e não escolares. 


			Podemos tomar como exemplo os rumos das pesquisas no campo da Didática e da Prática de Ensino. Cabe assinalar como significativo o VIII Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino – ENDIPE, realizado no ano de 1996, e que teve como tema: Formação e Profissionalização do Educador. Analisando os anais do encontro pôde-se identificar quinze resumos de painéis apresentados durante o evento, os quais encontravam-se incluídos nos eixos temáticos: Teoria da Didática e Ensino e Pesquisa em Didática: Metodologias e Prática de Ensino. Os trabalhos inscritos e aprovados para apresentação dentro desses eixos temáticos traziam questões como: trabalho e subjetividade, avaliação, subjetividade e poder, representações dos alunos, sexualidade, memória de professores, espaço e tempo, cultura, marginalidade, religião, gênero e raça.1


			Esses painéis, resultado de pesquisas no campo da formação de professores/as, manifestam a inclusão de temáticas sociais e culturais, extrapolando uma concepção fechada de didática, de prática de ensino e de saberes escolares. Os pesquisadores e as pesquisadoras propuseram-se a investigar dimensões simbólicas, situações conflitantes e processos tensos vivenciados por professores/as e alunos/as nas relações sociais os quais estão intimamente relacionados com a escola e o fazer educativo e, por isso mesmo, não podem ficar distantes da reflexão e investigação educacional.


			No ano de 2002, constatamos que a crescente incorporação da diversidade no campo da formação de professores/as ou pelo menos a existência de um movimento em sua direção já está dando resultado. É significativo o fato de que o tema do XI ENDIPE tenha sido Igualdade e Diversidade na Educação. A proposta do encontro era de que a diversidade cultural fosse a questão a ser refletida, debatida e problematizada. 


			O desafio para o campo da didática e da formação dos professores no que se refere à diversidade é pensá-la na sua dinâmica e articulação com os processos educativos escolares e não escolares e não transformá-la em metodologias e técnicas de ensino para os ditos “diferentes”. Isso significa tomar a diferença como um constituinte dos processos educativos, uma vez que tais processos são construídos por meio de relações socioculturais entre seres humanos e sujeitos sociais. Assim, podemos concluir que os profissionais que atuam na escola e demais espaços educativos sempre trabalharam e sempre trabalharão com as semelhanças e as diferenças, as identidades e as alteridades, o local e o global. Por isso, mais do que criar novos métodos e técnicas para se trabalhar com as diferenças é preciso, antes, que os educadores e as educadoras reconheçam a diferença enquanto tal, compreendam-na à luz da história e das relações sociais, culturais e políticas da sociedade brasileira, respeitem-na e proponham estratégias e políticas de ações afirmativas que se coloquem radicalmente contra toda e qualquer forma de discriminação. 


			Ao assumirmos essa postura é preciso também considerar que a proposta de construção de uma pedagogia multicultural, que valorize e respeite as diferenças, significa lidar com os conflitos, os confrontos, as desigualdades. Para se construir experiências de formação de professores/as que incorporem e visem a uma educação multicultural que respeite as diferenças é preciso discutir-se as lutas sociais e inserir-se nelas. 


			Segundo Miguel Arroyo (1996), as preocupações com a formação do professor e da professora têm-se concentrado nas análises e estudos que dizem respeito à elevação da qualidade da escola e do/a professor/a, requalificando-o/a como profissional, tornando-o/a mais eficiente no domínio dos conteúdos curriculares, das metodologias de ensino e nos mecanismos de avaliação até torná-lo/a mais competente na gestão da escola e de seus poucos recursos. Para atingir esses objetivos, remodelam-se os cursos de magistério, pedagogia e licenciatura e investe-se na requalificação em serviço.


			Entretanto, os avanços que vêm ocorrendo no campo da educação e que resultam na abertura de novas frentes de pesquisa e na sua articulação com o movimento docente e pedagógico apontam para intervenções mais profundas. Segundo o autor, o que caracteriza esse movimento é o repensar da função social e cultural da escola, sobretudo, da educação básica. Nessa direção está colocada a necessidade de repensar o papel social e cultural do professor e da professora, redefinir com maior seriedade a sua formação, assim como as políticas das instituições onde esta sempre aconteceu.


			Assim, ainda existe muito que pesquisar e avançar nas análises e propostas de cursos para formação de professores e de professoras tanto nas instituições acadêmicas quanto nos centros de formação ligados às secretarias de educação. O movimento da sociedade atual exige da escola, dos docentes e dos formadores de professores/as a inclusão, no campo da formação de professores/as, de temáticas históricas que sempre foram relegadas a um plano secundário. É aqui que encontramos as demandas mais recentes de articulação entre formação de professores/as e a diversidade étnico-cultural. É aqui que encontramos, também, trabalhos e pesquisas que se propõem ampliar, renovar e problematizar a educação, à luz não somente dos processos sociais, históricos, políticos e econômicos mas sobretudo culturais e raciais.


			Diversidade étnico-cultural: uma necessidade e um desafio


			Inserir essa complexa problemática na produção teórico-metodológica educacional pressupõe uma nova concepção de educação e de formação. Uma concepção que entenda o profissional da educação enquanto sujeito sociocultural, ou seja, aquele que atribui sentido e significado à sua existência, a partir de referências pessoais e coletivas, simbólicas e materiais e que se encontra inserido em vários processos socializadores e formadores que extrapolam a instituição escolar. Muitas vezes, esses processos apresentam-se como referência e orientação para a prática docente mais do que aqueles que acontecem pela via institucional. Essa afirmação não significa um menosprezo aos processos institucionais de formação. Representa um alerta para que não reduzamos as nossas análises educacionais somente à educação escolar, desconsiderando os processos culturais, sociais e políticos mais amplos, constituintes de toda experiência humana.


			Acreditamos que o campo da educação deve ser compreendido de forma articulada com as lutas sociais, políticas e culturais que se desenrolam na sociedade. O direito à educação escolar sempre foi uma bandeira de luta daqueles que empenham esforços pela justiça e pela igualdade social. Assim como as comunidades reivindicam o direito de acesso aos bancos escolares e à realização de estudos com sucesso; os docentes, ao atuarem nos seus movimentos, requerem, além de melhores salários e condições de trabalho, o direito a prosseguir sistematicamente sua formação. Esses profissionais também criticam e cobram dos centros de formação que estes estejam sintonizados com a atual dinâmica social e cultural. 


			A educação escolar, entendida como parte constituinte do processo de humanização, socialização e formação, tem, pois, de estar associada aos processos culturais, à construção das identidades de gênero, de raça, de idade, de escolha sexual, entre outros.


			A sociedade brasileira é pluriétnica e pluricultural. Alunos, professores e funcionários de estabelecimentos de ensino são, antes de mais nada, sujeitos sociais – homens e mulheres, crianças, adolescentes, jovens e adultos, pertencentes a diferentes grupos étnico-raciais, integrantes de distintos grupos sociais. São sujeitos com histórias de vida, representações, experiências, identidades, crenças, valores e costumes próprios que impregnam os ambientes educacionais por onde transitam com suas particularidades e semelhanças, compondo o contexto da diversidade. Por isso ao planejar, desencadear e avaliar processos educativos e formadores, não podemos considerar a diferença como um estigma. Ela é, sim, mais um constituinte do nosso processo de humanização. Por meio dela, nós nos tornamos partícipes do complexo processo da formação humana. 


			Dessa forma, as escolas, os educadores e educadoras que, no seu cotidiano profissional lutam para desenvolver projetos, experiências e atividades pedagógicas em prol da diversidade deveriam ser levados mais a sério pelos centros de formação de professores e pelas secretarias de educação. Quem sabe, em vez desses últimos proporem currículos multiculturais de cima para baixo, eles poderiam antes mapear, conhecer e dialogar com as escolas e/ou coletivos de professores/as que já aceitaram o desafio de construir e implementar propostas voltadas para uma pedagogia da diversidade e assim construir uma proposta mais coletiva.


			O não reconhecimento da importância dessa realidade tem afastado muitas propostas de formação dos professores/as do desenvolvimento profissional desses sujeitos tanto na dimensão individual quanto na coletiva. Segundo Nóvoa (1995), isso decorre de um lado pelo fato de não se considerar que a lógica da atividade educativa nem sempre coincide com as dinâmicas próprias da formação; e de outro, de não se valorizar a articulação entre programas de formação e projetos pedagógicos e culturais das escolas, embora sejam essas consideradas como organizações dotadas de margens de autonomia e de decisão cada vez mais importantes. 


			Maria Célia Cota (1997) e Raquel de Oliveira (2001) constataram o quanto os/as professores/as na sua formação são direcionados a executar decisões tomadas sem a sua própria participação e colaboração, sendo impelidos a empregar procedimentos de ensino e textos didáticos elaborados por autores alheios às realidades em que atuam. Ao agirem dessa forma, esses professores e professoras perdem e muito na sua atuação como sujeitos e profissionais. Por outro lado, quando os cursos de formação não se colocam atentos à essas práticas “deformadoras”, repetitivas e esvaziadas de sentido, eles se afastam totalmente de uma proposta e de uma prática profissional digna e realmente educativa.


			“O professor é uma pessoa; e uma parte importante da pessoa é o professor”, afirma António Nóvoa (1995), citando Jennifer Nias (1991). Ao realizar essa citação o autor chama a nossa atenção para um aspecto de fundamental importância no processo de formação: os espaços de interação entre as dimensões da vida pessoal e profissional. Ao atribuir importância a essa interação, podemos construir práticas pedagógicas que incentivem os/as professores/as a assumir responsavelmente sua formação, dando-lhes um sentido não somente para sua vida particular, mas também para o grupo profissional a que pertencem, e igualmente para as comunidades junto às quais desenvolvem seu trabalho. Assim sendo, toda e qualquer oportunidade de constituição do “ser professor/a” tem de considerar aspectos subjetivos, relações étnico/raciais, de gênero, geracionais e de classe. 


			O desafio da diversidade


			Enquanto um processo que faz parte da nossa humanização, a diversidade étnico-cultural é uma característica marcante em qualquer sociedade. Ela está presente nas relações que estabelecemos no mundo do trabalho, na família, nos espaços de lazer, na escola e demais locais e instituições. Ela sempre participará da nossa vida pois é um constituinte da nossa formação como seres humanos e sujeitos socioculturais. Contraditoriamente, por mais fascinante e desafiadora que a presença da diversidade possa parecer, o trato não segregador e não discriminatório das diferenças ainda é uma postura política e profissional ausente de muitas práticas pedagógicas e de vários processos de formação de professores/as. 


			Apesar de reconhecermos que aconteceram alguns avanços nesse campo, a inserção da discussão sobre a diversidade no campo da formação de professores/as ainda fica restrita ao interesse específico de alguns profissionais, cujo investimento se dá devido à sua própria história de vida, pertencimento étnico/racial, postura política, escolha pessoal, desejo e experiências cotidianas que aguçam a sua sensibilidade diante da diferença, trazendo-lhes de forma contundente a importância da inserção dessa discussão na prática escolar.


			Esse fato vem reforçar o argumento de que a diversidade étnico-cultural está relacionada ao resgate do sujeito. Ela sempre esteve presente nas mais diversas formas de organização social e nos mais diferentes processos históricos e nos indica que as crenças, as tradições, os valores e as regras existentes em todo e qualquer grupo social sempre foram mediadas não somente pelas relações de poder e de dominação mas, também, pela religião, a etnia/raça, o gênero, a idade, entre outros.


			A diversidade étnico-cultural nos mostra que os sujeitos sociais, sendo históricos, são, também, culturais. Essa constatação indica que é necessário repensar a nossa escola e os processos de formação docente, rompendo com as práticas seletivas, fragmentadas, corporativistas, sexistas e racistas ainda existentes.


			A prática docente, os recentes estudos sobre a formação de professores/as, a relação escola, currículo e cultura vêm nos mostrando que além das questões de ordem econômica, social, pedagógica e linguística convivem, conflituosamente, no cotidiano escolar, outras questões relacionadas à estrutura excludente da escola, aos valores da infância e da juventude, à violência das sociedades modernas, às novas formas de exclusão social, ao tratamento dado às identidades de idade, gênero e raça. 


			A diversidade como uma questão para a educação e para a sociedade não é mérito de pesquisadores/as iluminados/as, de currículos emergentes e nem de centros de formação com propostas inovadoras. Antes, ela é fruto da ação dos sujeitos no interior da sociedade e nos movimentos sociais. É resultado da luta desses mesmos sujeitos pela construção de espaços públicos e pelo tratamento democrático e igualitário às diferenças. E são os profissionais da educação, os centros de formação, as propostas político-pedagógicas sensíveis a essa dinâmica social e cultural que desenvolvem, participam, refletem e recolhem essas experiências e, a partir de uma análise político-pedagógica, as insere na prática educativa escolar. Assim, pensar a diversidade étnico-cultural na formação de professores/as implica dar destaque aos sujeitos e às suas vivências nos processos históricos e socioculturais que acontecem dentro e fora da escola.


			Não podemos nunca deixar de considerar que a inserção dessas discussões no campo da educação deve muito à luta dos movimentos sociais pela superação da discriminação social, racial e de gênero na sociedade e na escola. Essa luta tem influenciado até mesmo as políticas educacionais mais amplas. Mas até que ponto essas demandas têm encontrado ressonância nas políticas de formação de professores/as? Os movimentos sociais sempre estiveram mais sensíveis à diversidade do que a escola e o E stado brasileiro. Podemos dizer que a atuação de movimentos como o de Mulheres, dos Negros, dos Povos Indígenas, dos Sem Terra trouxe com objetividade a questão da diversidade para a sociedade e tem pressionado a escola brasileira. Mais do que isso, a atuação desses movimentos começa a influenciar o nosso pensamento educacional.2


			Estudos como os de Antônio Flávio Barbosa Moreira  (1994), Nilma Lino Gomes (1995), Tomaz Tadeu da Silva (1995), Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva (1996), Miguel Arroyo (2000) e muitos outros vêm discutindo a existência de uma relação estreita entre cultura e conhecimento, entre a diversidade étnico-cultural e os complexos processos de apreensão e construção do conhecimento. Apontam para o fato de que a diversidade étnico-cultural é mais do que uma questão colocada à sociedade, à escola e ao currículo para ser tratada sem preconceitos. Ela é um componente dos processos de socialização, de conhecimento e de educação. Sem compreendê-la e assumi-la não equacionaremos profissionalmente os processos educativos. Reconhecê-la é assumir uma nova relação com os processos de construção do conhecimento, dos valores e das identidades. É assumir uma nova postura profissional. 


			Mas para avançar na discussão do trato pedagógico da diversidade é preciso saber o que pensam os/as professores/as e os/as aluno/as sobre o assunto. É preciso se aproximar desses sujeitos como sujeitos e não só como profissionais, e chegar ao cerne das questões relacionadas à construção das diferentes identidades. Estamos desafiados a entender como os professores e as professores se educam e constroem as suas identidades para além dos processos educativos formais. Como nos diz Nóvoa (1995), o processo de formação depende dos caminhos educativos mas não se deixa controlar pela pedagogia, correndo o risco de tornar-se asfixiado.


			A introdução de novas perspectivas na pesquisa educacional abre espaço para a compreensão de que os educadores/as e os/as educandos/as são sujeitos socioculturais envolvidos em processos de aprendizagem e de conhecimento. Sujeitos esses que trazem valores, identidades, emoções, memória, cultura para os complexos processos de construção dos saberes.


			Essa mudança de ênfase traz sérias consequências para a formação de professores/as. Exige que se criem competências para habilitar os professores e as professoras na compreensão e no domínio dos processos de construção e apreensão dos saberes sociais e culturais. Exige, também, que os centros de formação desenvolvam uma competência teórica e prática que seja capaz de acompanhar as diferentes formas de aprender e de conhecer e as peculiaridades dos sujeitos socioculturais a fim de entender como se dá a construção social e cultural dos professores, das professoras, dos alunos e das alunas enquanto sujeitos. 


			Não cabe, nessa perspectiva, a ênfase na formação de professores e de professoras centrada em um tipo de qualificação que privilegie pela homogeneização, uniformidade dos currículos, dos saberes, dos métodos, da avaliação e da organização da escola. Faz-se necessário formar professores e professoras que saibam lidar pedagogicamente com a diversidade. Mas será que isso é possível?
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